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-- CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS -- 

No que concerne à classificação das normas constitucionais e aos 
direitos e garantias fundamentais, julgue os itens a seguir, 
considerando a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (STF). 

51 Constitui assédio judicial comprometedor da liberdade de 
expressão o ajuizamento de inúmeras ações a respeito dos 
mesmos fatos, em comarcas diversas, com o intuito ou o 
efeito de constranger jornalista ou órgão de imprensa, 
dificultar sua defesa ou torná-la excessivamente onerosa. 

52 É inconstitucional o condicionamento da desfiliação de 
associado à quitação de débito referente a benefício obtido 
por intermédio da associação ou ao pagamento de multa. 

53 O dispositivo constitucional segundo o qual a República 
Federativa do Brasil buscará a integração econômica, 
política, social e cultural dos povos da América Latina, 
visando à formação de uma comunidade latino-americana de 
nações, é classificado como norma de caráter programático, 
razão pela qual não pode funcionar como parâmetro de 
controle de constitucionalidade. 

54 De acordo com a jurisprudência do STF, a intervenção do 
Poder Judiciário em políticas públicas voltadas à realização 
de direitos fundamentais, em caso de ausência ou deficiência 
grave do serviço, não viola o princípio da separação dos 
poderes. 

55 De acordo com o STF, manifestações que promovam 
racismo, intolerância, relativizações e comparações 
discriminatórias não estão protegidas pela liberdade de 
expressão. 

Acerca dos direitos políticos e da disciplina constitucional 
relativa ao Poder Legislativo e à formação de municípios, julgue 
os itens subsequentes. 

56 Ocorrendo a cassação do mandato de determinado senador e 
não havendo suplente, será realizada eleição para 
preenchimento da vaga se faltarem mais de quinze meses 
para o término do mandato, devendo o cargo ser ocupado, 
até a realização do novo pleito, pelo segundo candidato mais 
bem votado nas últimas eleições. 

57 Indivíduo que esteja cumprindo as condições impostas em 
um acordo de não persecução penal (ANPP) permanece com 
seus direitos políticos suspensos até que tais condições sejam 
integralmente cumpridas. 

58 No caso de omissão da edição de lei complementar federal 
que assinale o prazo permitido para a criação, a 
incorporação, a fusão e o desmembramento de municípios 
por lei estadual, compete ao Tribunal Superior Eleitoral 
verificar o cumprimento dos requisitos exigidos para a 
consulta plebiscitária, para que a inércia do Poder 
Legislativo em editar a referida lei complementar não 
inviabilize o andamento de processos destinados à criação de 
novos entes municipais. 

Acerca do processo legislativo e do controle de 
constitucionalidade, julgue os itens a seguir, considerando a 
jurisprudência do STF. 

59 O amicus curiae não pode interpor qualquer recurso, nem 
mesmo embargos de declaração, em sede de controle 
abstrato de constitucionalidade e nas causas de repercussão 
geral que tramitam no STF. 

60 O partido político possui legitimidade para impetrar 
mandado de segurança perante o STF pretendendo o controle 
de constitucionalidade de projeto que tramite no Congresso 
Nacional quando houver proposta de emenda constitucional 
que viole cláusula pétrea. 

61 É incompatível com a Constituição Federal de 1988 a 
iniciativa popular para emenda constituição estadual. 

Acerca da composição e das atribuições dos órgãos do Poder 
Judiciário, julgue os itens a seguir, considerando a jurisprudência 
do Superior Tribunal de Justiça (STJ). 

62 Após a diplomação dos candidatos eleitos à câmara de 
vereadores, cabe à justiça estadual processar e julgar 
mandado de segurança em que se discuta a ordem de 
convocação de suplente. 

63 É obrigatória a participação da OAB na escolha dos 
membros dos tribunais regionais eleitorais oriundos da 
advocacia, dado o direito de participação da entidade no 
processo para a escolha dos advogados que irão concorrer à 
vaga, por meio de lista sêxtupla, a qual será encaminhada ao 
Tribunal de Justiça, que elaborará a lista tríplice. 

Acerca da administração pública, do direito administrativo, dos 
atos administrativos e dos agentes públicos, julgue os itens 
a seguir. 

64 Considere que Letícia, analista judiciária do Tribunal 
Superior Eleitoral, tenha sido investida no mandato de 
prefeita do município X. Nessa situação, Letícia não terá 
prejuízo na remuneração relativa ao seu cargo efetivo, caso 
haja compatibilidade de horários. 

65 A compatibilidade do processo administrativo disciplinar 
com o ordenamento jurídico pátrio requer a estrita 
observância das seguintes fases, nessa ordem: instauração, 
com a publicação do ato que constituir a comissão; inquérito 
administrativo, que compreende instrução, defesa técnica por 
advogado e relatório; e julgamento. 

66 O fomento, a intervenção administrativa, os serviços 
públicos e o poder de polícia são exemplos de atividades que 
integram o conceito de administração pública extroversa. 

67 O Brasil adota o sistema administrativo francês ou 
da dualidade de jurisdição, podendo tanto os litígios de 
natureza administrativa quanto aqueles que envolvam 
interesses exclusivamente privados ser levados ao Poder 
Judiciário. 

68 A administração pública fica vinculada aos motivos adotados 
para a prática de ato administrativo, salvo se de natureza 
discricionária. 

No que diz respeito aos poderes administrativos, aos princípios 
da administração pública, à responsabilidade civil do Estado, aos 
serviços públicos e à organização administrativa, julgue os 
seguintes itens. 

69 Nos termos da legislação vigente sobre prestação de serviços 
públicos, a prévia verificação da inadimplência da 
concessionária mediante processo administrativo que 
assegure o direito de ampla defesa é imprescindível para a 
declaração da caducidade da concessão. 

70 É constitucional a delegação do poder de polícia, mediante 
lei, a pessoas jurídicas de direito privado integrantes da 
administração pública indireta de capital social 
majoritariamente público que prestem exclusivamente 
serviço público de atuação própria do Estado e em regime 
não concorrencial. 

71 Suponha que Pedro, analista judiciário do Tribunal Superior 
Eleitoral, no exercício de suas funções, tenha causado danos 
a Maria. Nessa situação, Pedro é parte ilegítima para figurar 
no polo passivo em eventual ação por danos causados a 
Maria, devendo essa ação ser ajuizada contra a União, 
assegurado o direito de regresso contra Pedro nos casos de 
dolo ou culpa. 

72 A supremacia do interesse público sobre o privado e a 
indisponibilidade do interesse público são princípios 
basilares do regime jurídico-administrativo expressamente 
previstos no texto constitucional vigente. 
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73 No âmbito da administração pública federal, a autonomia 
gerencial, orçamentária e financeira dos órgãos e entidades 
da administração direta e indireta poderá ser ampliada 
mediante a celebração de contrato de desempenho, a ser 
firmado entre seus administradores e o poder público. 

74 A autorização legislativa é imprescindível para a alienação 
de controle acionário de empresas subsidiárias de sociedade 
de economia mista. 

Com base na Lei n.º 8.429/1992, na Lei n.º 9.784/1999 e na Lei 
n.º 14.133/2021, julgue os itens a seguir. 

75 Ao Tribunal Superior Eleitoral é defeso aderir a ata de 
registro de preços gerenciada por órgão ou entidade estadual, 
distrital ou municipal. 

76 A legislação vigente admite a responsabilização da pessoa 
jurídica, mas veda, expressa e absolutamente, que a sanção 
de proibição de contratação com o poder público extrapole 
o ente público lesado pelo ato de improbidade. 

77 No âmbito do processo administrativo federal, o 
indeferimento de alegação de suspeição de autoridade ou 
servidor que tenha amizade íntima ou inimizade notória com 
algum dos interessados poderá ser objeto de recurso, sem 
efeito suspensivo. 

A respeito dos direitos políticos e das ações judiciais eleitorais, 
julgue os itens a seguir, considerando a jurisprudência do 
Tribunal Superior Eleitoral. 

78 Não se admite a ação de impugnação de mandato eletivo se 
houver ação de investigação judicial eleitoral em curso 
versando os mesmos fatos. 

79 A competência originária do Tribunal Superior Eleitoral para 
processar e julgar recurso contra expedição de diploma 
limita-se às controvérsias que envolvam eleições federais. 

80 A suspensão de direitos políticos abrange a capacidade 
eleitoral ativa e passiva do condenado criminalmente com 
decisão transitada em julgado, o qual não poderá votar, 
filiar-se a partido político nem candidatar-se a cargo eletivo. 

81 O prazo para o manejo de ação de impugnação de mandato 
eletivo perante a justiça eleitoral é contado a partir da 
diplomação do candidato, devendo o processo tramitar em 
segredo de justiça. 

No que concerne às inelegibilidades e aos crimes eleitorais, 
julgue os itens a seguir, considerando o entendimento 
jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal e do Tribunal 
Superior Eleitoral. 

82 O crime de corrupção eleitoral consiste em delito de natureza 
formal, motivo por que não admite a forma tentada, sendo 
seu resultado mero exaurimento da conduta criminosa. 

83 O agravamento do regime jurídico eleitoral, consideradas as 
novas hipóteses legais de inelegibilidade, não pode levar em 
consideração atos e fatos jurídicos pretéritos ao novo 
diploma legal, sob pena de ofensa ao princípio da 
irretroatividade das leis. 

84 Constitui crime eleitoral, punível com pena de detenção, a 
divulgação, durante o período de campanha eleitoral, de 
fatos que se sabe inverídicos, em relação a determinado 
candidato, e que sejam capazes de exercer influência perante 
o eleitorado, devendo a pena ser aumentada se a conduta 
típica envolver discriminação à condição de mulher ou à sua 
cor, raça ou etnia. 

85 A morte de titular do Poder Executivo, assim como a 
dissolução de sociedade ou de vínculo conjugal no curso do 
mandato, extingue o parentesco para fins de incidência da 
causa de inelegibilidade reflexa. 

Com relação aos partidos políticos e à propaganda eleitoral, 

julgue os itens que se seguem, considerando a jurisprudência do 

Supremo Tribunal Federal e do Tribunal Superior Eleitoral. 

86 Segundo a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, 

ofende a liberdade de expressão e a liberdade de informação 

ato normativo de tribunal regional eleitoral que vede a 

utilização de simulador de urna eletrônica como veículo de 

propaganda eleitoral. 

87 Ante o potencial desequilíbrio na distribuição do tempo de 

horário eleitoral gratuito, o Supremo Tribunal Federal 

considerou inconstitucional a distribuição do tempo de 

propaganda eleitoral gratuita proporcionalmente ao número 

de representantes na Câmara dos Deputados, levada em 

conta a representatividade dos seis maiores partidos políticos 

de determinada coligação formada para as eleições 

majoritárias. 

88 Os partidos políticos são pessoas jurídicas de direito privado, 

cuja aquisição da personalidade jurídica se dá na forma da lei 

civil, sendo-lhes assegurada autonomia para definir sua 

estrutura interna, sua organização e seu funcionamento. 

89 A instituição de federação partidária, embora prescinda de 

registro no Tribunal Superior Eleitoral, somente pode ser 

formalizada por partidos políticos que tenham registro 

definitivo no referido órgão. 

90 A propaganda partidária gratuita mediante transmissão em 

bloco no rádio e na televisão será promovida por iniciativa e 

sob responsabilidade dos respectivos órgãos de direção 

partidária, por meio de inserções no intervalo da 

programação normal das emissoras. 

No que diz respeito ao conflito das leis no tempo, às pessoas 

naturais e jurídicas, bem como aos bens e aos contratos, julgue os 

itens a seguir. 

91 No mandato, é lícito o estabelecimento de cláusula que 

obrigue o mandatário a não o renunciar. 

92 Ao devedor de uma relação contratual será aplicada lei nova, 

caso apresente regra mais favorável. 

93 A proteção dada ao nascituro pelo Código Civil, no que diz 

respeito aos direitos da personalidade, também é garantida ao 

natimorto. 

94 Se constituída uma universalidade de fato, o bem singular 

fica impedido de ser objeto de relação jurídica própria. 

95 Considere que determinada pessoa jurídica altere a finalidade 

original de sua atividade econômica. Nesse caso, tal 

alteração constitui desvio de finalidade que autoriza a 

desconsideração da respectiva personalidade jurídica. 
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A respeito do fato jurídico, do negócio jurídico, dos atos jurídicos 
e da prescrição, julgue os itens subsequentes. 

96 É vedada a alteração dos prazos de prescrição por acordo 
entre as partes, ainda que tal mudança não cause prejuízo a 
terceiros. 

97 A cópia fotográfica de documento, conferida por tabelião de 
notas, dispensa a apresentação do original. 

98 Fato jurídico em sentido estrito é aquele que decorre de 
fenômeno natural. 

99 Caso determinado negócio jurídico seja estabelecido com 
condições incompreensíveis, tais condições serão 
consideradas não escritas, e o ajuste subsistirá. 

100 Independe de culpa a responsabilidade daquele que, ao 
exercer um direito seu, excede manifestamente os limites 
impostos pelos bons costumes. 

No que concerne às normas processuais civis e à mediação, 
julgue os itens seguintes. 

101 A denominada justiça multiportas não se aplica às causas 
que envolvam a fazenda pública, em razão do caráter 
indisponível e não patrimonial dos direitos de interesse 
público. 

102 Não há ofensa ao princípio da não surpresa quando o 
magistrado, diante dos limites da causa de pedir, do pedido e 
do substrato fático delineado nos autos, realiza a tipificação 
jurídica da pretensão no ordenamento jurídico posto, 
aplicando a lei adequada à solução do conflito, ainda que as 
partes não a tenham invocado e independentemente de oitiva 
delas. 

103 Para atuar como mediador judicial, a pessoa deve ser capaz, 
graduada em curso de direito há pelo menos dois anos, e ter 
obtido capacitação em escola ou instituição de formação de 
mediadores. 

Acerca da comunicação dos atos processuais, das nulidades, da 
tutela provisória e do cumprimento de sentença, julgue os itens 
subsecutivos. 

104 O valor das astreintes pode ser revisto a qualquer tempo, 
mesmo que o feito esteja em fase de execução ou 
cumprimento de sentença, pois é estabelecido sob a cláusula 
rebus sic stantibus e não enseja preclusão ou formação de 
coisa julgada, de modo que, já tendo havido modificação, 
são possíveis novas e sucessivas alterações para garantir a 
efetividade das decisões judiciais. 

105 Considere que, em determinada ação na qual os advogados 
Mauro e Tarso estejam atuando, o substabelecimento tenha 
sido feito com reserva de poderes, e que não tenha havido 
pedido expresso para a publicação exclusiva em nome de 
Tarso ou de Mauro. Nessa situação, é válida a intimação 
efetuada em nome de apenas um dos advogados constituídos 
nos autos. 

106 O juiz poderá determinar as medidas que considerar 
adequadas para a efetivação de tutela provisória, podendo, 
inclusive, deferir medida cautelar que ultrapasse os limites 
do pedido formulado pela parte, se entender que essa 
providência milita em favor da eficácia da tutela 
jurisdicional. 

A respeito do julgamento conforme o estado do processo, das 
provas, da sentença, da coisa julgada e da ação civil pública, 
julgue os itens a seguir. 

107 Os processos estruturais devem obrigatoriamente ser objeto 
de ações civis públicas. 

108 Em casos de cumulação de pedidos, a sentença que apreciar 
o mérito pode conferir soluções diversas aos pedidos 
independentes, desde que resolvidas de forma definitiva no 
mesmo momento processual. 

109 Se o processo apresentar complexidade a respeito de matéria 
de fato, o juiz não poderá designar audiência para que o 
saneamento seja feito em cooperação com as partes, uma vez 
que o saneamento compartilhado restringe-se à 
complexidade em matéria de direito. 

110 Sendo o juiz o destinatário final da prova, caberá a ele, de 
ofício, determinar as provas necessárias ao julgamento do 
mérito, sendo vedado que as partes postulem pela produção 
de prova. 

Em relação ao tempo e ao local do crime, às causas excludentes 
de ilicitude, ao concurso de pessoas e às penas, bem como aos 
princípios aplicáveis ao direito penal, julgue os itens a 
seguir, com base no Código Penal e na doutrina majoritária. 

111 Salvo disposição expressa em contrário, é punível a 
instigação de uma pessoa à prática de infração penal, ainda 
que não tenha sido iniciado o iter criminis. 

112 O indivíduo preso em decorrência de cometimento de crime 
contra o patrimônio conserva todos os direitos não atingidos 
pela perda da liberdade, impondo-se a todas as autoridades o 
respeito à sua integridade física e moral e devendo o seu 
trabalho ser sempre remunerado. 

113 O princípio da legalidade ou da reserva legal determina que 
não há crime sem lei anterior que o defina, nem pena sem 
prévia cominação legal, razão pela qual a analogia é vedada 
no direito penal brasileiro. 

114 Segundo a teoria da ubiquidade, adotada pelo Código Penal 
brasileiro, considera-se praticado o crime tanto no lugar em 
que ocorreu a ação ou omissão, quanto no local onde se 
produziu ou deveria se produzir o resultado. 

115 Embora não haja crime se o agente pratica o fato em estrito 
cumprimento do dever legal, ele responderá pelo excesso 
doloso ou culposo. 

A respeito da punibilidade e das suas causas de extinção, da 
prescrição, dos crimes contra a administração pública e do abuso 
de autoridade, julgue os próximos itens, considerando o 
entendimento jurisprudencial dos tribunais superiores. 

116 O indulto extingue os efeitos secundários da condenação. 

117 Conforme a jurisprudência atual do Supremo Tribunal 
Federal, o marco inicial para a prescrição da pretensão 
punitiva é a data do trânsito em julgado para ambas as partes. 

118 Entre os efeitos da condenação por crime de abuso de 
autoridade encontra-se a perda da função pública, que está 
condicionada à reincidência em crime da mesma natureza e 
deve ser expressa fundamentadamente na sentença. 

119 A perempção é uma causa extintiva de punibilidade prevista 
no Código Penal e se caracteriza pelo perdão expresso da 
vítima nas hipóteses de crime contra a honra. 

120 Os empregados da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) 
são equiparados a funcionários públicos para fins penais. 


